
 FL. Nº 
 Anexo – notas taquigráficas 
 Proc. nº 
 CMSP – NOME DA CPI 
 Nome - RF 
 
 
 
 

 
 
 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

 
 

14887 

 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

 

 
PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 
 
 
 
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo  
DATA:  27 de agosto de 2014 
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 



 

RODÍZIO:01-03  TAQUÍGRAFO

F OL H A :  1 ORADOR(A):  
 

 

Mod.1[Taquigrafia] 

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24ª audiência 

pública.  

Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, Diretora do Patrimônio 

Histórico do município.  

Informo que essa 

o dia 26 de agosto de 2014, e foi publicada no jornal 

2014 e no jornal Folha de S. Paulo 

Esta reunião está sendo transmit

links TV Câmara, Auditórios On

Nós vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do 

autor. 

Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo.

Vou ler a justificativa do Vereador.

 

- É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12)
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Como Presidente da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24ª audiência 

Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, Diretora do Patrimônio 

Informo que essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade 

o dia 26 de agosto de 2014, e foi publicada no jornal Diário de S. Paulo 

Folha de S. Paulo no dia 27 de agosto de 2014.  

reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara 

links TV Câmara, Auditórios On-Line. 

Nós vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do 

Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo.

ificativa do Vereador. 

É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12) 
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Como Presidente da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24ª audiência 

Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, Diretora do Patrimônio 

Diário Oficial da Cidade desde 

Paulo no dia 26 de agosto de 

idas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br, 

Nós vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do 

Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Tem a palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação.

A SRA. NÁDIA SOMEC 

coloco sempre à disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em 

relação a esse projeto de lei, ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, 

de um lado, eu sou Presidente do Conpresp, Conselho de Prese

Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo. O conselho tem atribuições 

específicas, de proteger e tombar patrimônio histórico cultural e ambiental. Ele não é um 

instrumento de antiverticalização.

Para isso, é importante sal

aprovar um plano diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da 

população. Esse é o objeto que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está 

sendo tratado no Plano Dir

foram pensadas para substituir várias iniciativas que têm esse foco. Isso estava sendo tratado 

talvez de maneira um pouco não eficaz. Então, para a gente conseguir atender aos nossos 

objetivos, é muito importante que a gente se mobilize, para verificar como vai se dar a 

regulamentação do Plano Diretor e a formulação participativa da Lei de Zoneamento. Aí sim 

essa questão poderia ser tratada de maneira mais ampla, para garantir a qualidade de

população desse bairro, que é tão importante para a Cidade.

Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos 

nada a defender em relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é o primeiro passo para 

preservação de áreas ou edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser 

tombado. Então, o conselho não acolherá esse tipo de iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito.
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Há inscritos.  

Tem a palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação.

A SRA. NÁDIA SOMEC – Bom dia a todos. Agradeço o convite por e

coloco sempre à disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em 

relação a esse projeto de lei, ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, 

de um lado, eu sou Presidente do Conpresp, Conselho de Prese

Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo. O conselho tem atribuições 

específicas, de proteger e tombar patrimônio histórico cultural e ambiental. Ele não é um 

instrumento de antiverticalização. 

Para isso, é importante salientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de 

aprovar um plano diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da 

população. Esse é o objeto que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está 

sendo tratado no Plano Diretor. Então, entendo que os territórios culturais, as ZEPEC

foram pensadas para substituir várias iniciativas que têm esse foco. Isso estava sendo tratado 

talvez de maneira um pouco não eficaz. Então, para a gente conseguir atender aos nossos 

vos, é muito importante que a gente se mobilize, para verificar como vai se dar a 

regulamentação do Plano Diretor e a formulação participativa da Lei de Zoneamento. Aí sim 

essa questão poderia ser tratada de maneira mais ampla, para garantir a qualidade de

população desse bairro, que é tão importante para a Cidade. 

Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos 

nada a defender em relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é o primeiro passo para 

as ou edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser 

tombado. Então, o conselho não acolherá esse tipo de iniciativa. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Muito obrigado. 

Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito. 
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Tem a palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação. 

Bom dia a todos. Agradeço o convite por estar aqui e me 

coloco sempre à disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em 

relação a esse projeto de lei, ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, 

de um lado, eu sou Presidente do Conpresp, Conselho de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo. O conselho tem atribuições 

específicas, de proteger e tombar patrimônio histórico cultural e ambiental. Ele não é um 

ientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de 

aprovar um plano diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da 

população. Esse é o objeto que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está 

etor. Então, entendo que os territórios culturais, as ZEPEC-APC já 

foram pensadas para substituir várias iniciativas que têm esse foco. Isso estava sendo tratado 

talvez de maneira um pouco não eficaz. Então, para a gente conseguir atender aos nossos 

vos, é muito importante que a gente se mobilize, para verificar como vai se dar a 

regulamentação do Plano Diretor e a formulação participativa da Lei de Zoneamento. Aí sim 

essa questão poderia ser tratada de maneira mais ampla, para garantir a qualidade de vida da 

Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos 

nada a defender em relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é o primeiro passo para 

as ou edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser 

Muito obrigado.  
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O SR. JOÃO PEDRO ROSIN 

Vereador Andrea Matarazzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila 

Madaleno. Sou eleito conselheiro de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da 

população, e do Movimento Ante

Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós 

vamos conseguir preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam 

algumas liberdades e direitos dos proprietários, começa a ficar compl

Sr. Presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

O SR. JOÃO PEDRO ROSIN 

Presidente da Câmara está levando, o nobre Vereador José A

solicitamos que se faça uma reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos 

local. Falo de uma reunião oficial com a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, onde V.Exa. presidirá, junto com out

anexada processo, para podermos ouvir a opinião dos moradores e proprietários da região.

Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a 

parte sentimental, como também a questão da prop

mais com a população, com aquele povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando 

ainda havia ruas de terra, e viram aquilo crescer e ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. 

Presidente. Por isso, peço, se for po

onde a Profa. Nádia Somec pode ir. 

Nádia Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, 

como o teatro brincante e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo 

Há coisas muito bonitas. O imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante 

participarmos da preservação e do tombamento, mas não toda a região como um todo. 
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OÃO PEDRO ROSIN – Bom dia, Sr. Presidente da comissão, nobre 

Vereador Andrea Matarazzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila 

Madaleno. Sou eleito conselheiro de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da 

população, e do Movimento Antes que a Vila Acabe.  

Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós 

vamos conseguir preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam 

algumas liberdades e direitos dos proprietários, começa a ficar complicada a situação.

Sr. Presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Obrigado. 

O SR. JOÃO PEDRO ROSIN – Se essa questão for estendida, uma vez que o 

Presidente da Câmara está levando, o nobre Vereador José Américo, forte e importante, nós 

solicitamos que se faça uma reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos 

local. Falo de uma reunião oficial com a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, onde V.Exa. presidirá, junto com outros nobres Vereadores e moradores, para ser 

anexada processo, para podermos ouvir a opinião dos moradores e proprietários da região.

Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a 

parte sentimental, como também a questão da propriedade. Temos que conversar um pouco 

mais com a população, com aquele povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando 

ainda havia ruas de terra, e viram aquilo crescer e ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. 

Presidente. Por isso, peço, se for possível, que haja uma reunião lá conosco na vila mesma, 

onde a Profa. Nádia Somec pode ir.  

Nádia Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, 

como o teatro brincante e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo 

Há coisas muito bonitas. O imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante 

participarmos da preservação e do tombamento, mas não toda a região como um todo. 
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Bom dia, Sr. Presidente da comissão, nobre 

Vereador Andrea Matarazzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila 

Madaleno. Sou eleito conselheiro de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da 

Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós 

vamos conseguir preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam 

icada a situação. 

Sr. Presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns. 

Se essa questão for estendida, uma vez que o 

mérico, forte e importante, nós 

solicitamos que se faça uma reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos 

local. Falo de uma reunião oficial com a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

ros nobres Vereadores e moradores, para ser 

anexada processo, para podermos ouvir a opinião dos moradores e proprietários da região. 

Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a 

riedade. Temos que conversar um pouco 

mais com a população, com aquele povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando 

ainda havia ruas de terra, e viram aquilo crescer e ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. 

ssível, que haja uma reunião lá conosco na vila mesma, 

Nádia Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, 

como o teatro brincante e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo Bastos. 

Há coisas muito bonitas. O imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante 

participarmos da preservação e do tombamento, mas não toda a região como um todo. 
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Inclusive, a senhora poderia até explicar melhor essa questão, e nós nos mob

cima disso.  

Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir lá, eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as 

audiências públicas executadas. Então, não s

Há todo um processo, que depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós 

vamos levar essas observações ao autor do projeto, Vereador José Américo.

Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia Majolo, munícipe 

A SRA. MARIA SÍLVIA MAJOLO 

Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora 

de São Paulo, com mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida 

na Vila Madalena. Então, aco

todos os projetos que se passaram no transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente 

começou a crescer depois que a Universidade de São Paulo instalou

a ser praticamente moradia de estudantes e trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, 

ele foi crescendo de maneira um tanto simples e desordenada. É um bairro que não tem 

avenidas e não tem uma estrutura de planta de bairro; não é preservado. Não há nenhum 

imóvel preservado historicamente, praticamente ali. 

Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de 

tombamento, porque nós temos passado já por uma série de situações, que, com essa 

evolução do bairro, tem procurado até descaracterizar essa

artistas, galerias de arte e profissionais liberais, que criaram um comércio diversificado, um mix 

existente ali de várias pessoas e vários tipos de comércio; mas, gradativamente, com o 

aparecimento de bares na região, iss
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Inclusive, a senhora poderia até explicar melhor essa questão, e nós nos mob

Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir lá, eu agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Com o maior prazer.

Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as 

audiências públicas executadas. Então, não se trata nem de aprovação nem de não aprovação. 

Há todo um processo, que depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós 

vamos levar essas observações ao autor do projeto, Vereador José Américo.

Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia Majolo, munícipe da região.

A SRA. MARIA SÍLVIA MAJOLO – Bom dia a todos.  

Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora 

de São Paulo, com mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida 

na Vila Madalena. Então, acompanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e 

todos os projetos que se passaram no transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente 

começou a crescer depois que a Universidade de São Paulo instalou-se próximo; e ele passou 

mente moradia de estudantes e trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, 

ele foi crescendo de maneira um tanto simples e desordenada. É um bairro que não tem 

avenidas e não tem uma estrutura de planta de bairro; não é preservado. Não há nenhum 

preservado historicamente, praticamente ali.  

Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de 

tombamento, porque nós temos passado já por uma série de situações, que, com essa 

evolução do bairro, tem procurado até descaracterizar essa proposta primeira, de moradores, 

artistas, galerias de arte e profissionais liberais, que criaram um comércio diversificado, um mix 

existente ali de várias pessoas e vários tipos de comércio; mas, gradativamente, com o 

aparecimento de bares na região, isso começou a deteriorar, inclusive a frequência, a situação 
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Inclusive, a senhora poderia até explicar melhor essa questão, e nós nos mobilizarmos em 

Com o maior prazer. 

Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as 

e trata nem de aprovação nem de não aprovação. 

Há todo um processo, que depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós 

vamos levar essas observações ao autor do projeto, Vereador José Américo. 

da região. 

Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora 

de São Paulo, com mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida 

mpanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e 

todos os projetos que se passaram no transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente 

se próximo; e ele passou 

mente moradia de estudantes e trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, 

ele foi crescendo de maneira um tanto simples e desordenada. É um bairro que não tem 

avenidas e não tem uma estrutura de planta de bairro; não é preservado. Não há nenhum 

Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de 

tombamento, porque nós temos passado já por uma série de situações, que, com essa 

proposta primeira, de moradores, 

artistas, galerias de arte e profissionais liberais, que criaram um comércio diversificado, um mix 

existente ali de várias pessoas e vários tipos de comércio; mas, gradativamente, com o 

o começou a deteriorar, inclusive a frequência, a situação 
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de Segurança Pública frente aos moradores. Nós chegamos a nos dirigir ao Batalhão de 

Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no último evento da Copa do Mundo. Na 

ocasião, fomos notícias no Jornal Nacional, quanto à presença da situação constrangedora que 

acabou acontecendo na Vila Madalena.

Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são 

mais importantes a serem discutidas do que preservarem algumas ca

inclusive deterioradas pelo tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente 

eu não vejo nenhum monumento ou alguma obra histórica que me chame atenção, como 

moradora. 

O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é

para a Faria Lima nova porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a 

última interligação que seria a Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São 

Paulo. 

É um trânsito de passagem e acredi

regulamentado. Temos ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. 

Eu acredito que seja mais útil individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar 

moradores, comércio local, a variedad

vida dos demais, que eu acho que é a frequência de bêbados e drogados e uma situação 

madrugada afora. Isso deteriora muito mais o bairro.

Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representa

agradeço a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

tudo registrado e será encaminhado ao autor do projeto.

Próxima inscrita é a Sra. Rosela Rosseto.

A SRA. ROSELA ROSSETO 

gabinete do Vereador Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para 

compor a CPI da Sabesp, que está sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu 

vir. 
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de Segurança Pública frente aos moradores. Nós chegamos a nos dirigir ao Batalhão de 

Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no último evento da Copa do Mundo. Na 

ícias no Jornal Nacional, quanto à presença da situação constrangedora que 

acabou acontecendo na Vila Madalena. 

Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são 

mais importantes a serem discutidas do que preservarem algumas casas, que já estão bastante 

inclusive deterioradas pelo tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente 

eu não vejo nenhum monumento ou alguma obra histórica que me chame atenção, como 

O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é uma passagem da Heitor Penteado 

para a Faria Lima nova porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a 

última interligação que seria a Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São 

É um trânsito de passagem e acredito que também o comércio deveria ser 

regulamentado. Temos ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. 

Eu acredito que seja mais útil individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar 

moradores, comércio local, a variedade do comércio não só um tipo que também prejudica a 

vida dos demais, que eu acho que é a frequência de bêbados e drogados e uma situação 

madrugada afora. Isso deteriora muito mais o bairro. 

Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representa

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Muito obrigado, Sra. Maria Silvia, está 

tudo registrado e será encaminhado ao autor do projeto. 

Próxima inscrita é a Sra. Rosela Rosseto. 

A SRA. ROSELA ROSSETO – Bom dia a todos. Meu nome é Ro

gabinete do Vereador Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para 

compor a CPI da Sabesp, que está sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu 
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de Segurança Pública frente aos moradores. Nós chegamos a nos dirigir ao Batalhão de 

Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no último evento da Copa do Mundo. Na 

ícias no Jornal Nacional, quanto à presença da situação constrangedora que 

Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são 

sas, que já estão bastante 

inclusive deterioradas pelo tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente 

eu não vejo nenhum monumento ou alguma obra histórica que me chame atenção, como 

uma passagem da Heitor Penteado 

para a Faria Lima nova porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a 

última interligação que seria a Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São 

to que também o comércio deveria ser 

regulamentado. Temos ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. 

Eu acredito que seja mais útil individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar 

e do comércio não só um tipo que também prejudica a 

vida dos demais, que eu acho que é a frequência de bêbados e drogados e uma situação 

Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representar. Eu 

Muito obrigado, Sra. Maria Silvia, está 

Bom dia a todos. Meu nome é Rosela, trabalho no 

gabinete do Vereador Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para 

compor a CPI da Sabesp, que está sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu 
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Quero reafirmar que seria extremamente importante fazer

pública e desta vez no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem 

essa ideia de tombar bairros para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um 

primeiro momento, apresentá

seria o melhor instrumento para cada caso e situação. 

Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o 

Rossini colocou, mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor inst

Talvez a gente precise construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial 

seria essencial. 

Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e 

Ocupação. Nessa lei a questão de tombamentos também se coloca e tamb

a discussão de planos de bairros.

O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos 

como o desenho e a delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode 

ocorrer. Então são esses dois ins

a gente precisa pensar talvez associados a um plano de bairro.

Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, 

justamente, porque entre a primeira e a segunda aconte

coisas novas para serem pensadas e discutidas.

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

trabalha com o Vereador Nabil, um estudioso da Vila Madalena.

Não há mais inscritos, audiê

observações aqui realizadas.

Passemos ao próximo item.

PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a 

fiscalização das obrigações previstas na Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,

pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de 

seu descumprimento; revoga os dispositivos que especifica da mesma lei.
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Quero reafirmar que seria extremamente importante fazermos uma nova audiência 

pública e desta vez no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem 

essa ideia de tombar bairros para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um 

primeiro momento, apresentá-los para que as pessoas conheçam e possam identificar qual 

seria o melhor instrumento para cada caso e situação.  

Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o 

Rossini colocou, mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor inst

Talvez a gente precise construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial 

Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e 

Ocupação. Nessa lei a questão de tombamentos também se coloca e tamb

a discussão de planos de bairros. 

O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos 

como o desenho e a delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode 

ocorrer. Então são esses dois instrumentos que estão no Plano Diretor e que são novos e que 

a gente precisa pensar talvez associados a um plano de bairro. 

Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, 

justamente, porque entre a primeira e a segunda aconteceu a aprovação da lei do plano e tem 

coisas novas para serem pensadas e discutidas. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Muito obrigado, Sra. Rosela, que 

trabalha com o Vereador Nabil, um estudioso da Vila Madalena. 

Não há mais inscritos, audiência realizada. Vamos levar ao autor todas as 

observações aqui realizadas. 

Passemos ao próximo item. 

PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a 

fiscalização das obrigações previstas na Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985,

pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de 

seu descumprimento; revoga os dispositivos que especifica da mesma lei.
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mos uma nova audiência 

pública e desta vez no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem 

essa ideia de tombar bairros para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um 

ssoas conheçam e possam identificar qual 

Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o 

Rossini colocou, mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor instrumento? 

Talvez a gente precise construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial 

Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e 

Ocupação. Nessa lei a questão de tombamentos também se coloca e também há abertura para 

O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos 

como o desenho e a delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode 

trumentos que estão no Plano Diretor e que são novos e que 

Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, 

ceu a aprovação da lei do plano e tem 

Muito obrigado, Sra. Rosela, que 

ncia realizada. Vamos levar ao autor todas as 

PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a 

fiscalização das obrigações previstas na Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada 

pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de 

seu descumprimento; revoga os dispositivos que especifica da mesma lei. 
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Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: “

propositura foi elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho 

composto, em sua maioria, por técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação

método de cálculo das multas instituídas pela lei supracitada e regulamentadas pelo Decreto nº 

47.493, de 20 de julho de 2006, incidentes em razão do desatendimento das normas de 

proteção e preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, cuj

receita destinada ao Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano 

FUNCAP. 

Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso 

levantamento, identificando as dificuldades encontradas na prát

do sobredito departamento na aplicação dessas sanções, além de apontar questões de ordem 

administrativa e processual, tais como descompasso e falta de informações durante a 

tramitação de processos, entraves no acompanhament

valores das multas, inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos em outras, concluindo 

pela premente necessidade de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma de aplicação 

das penalidades, cominadas há mais d

assim como de seu processamento, demandando a adoção de providências e procedimentos 

administrativos mais adequados.

Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as 

sanções pecuniárias, de acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do 

imóvel e sua localização em área urbana ou rural, como também propõe outras medidas 

visando tornar mais claro e regrado o processamento das multas, sanando os problemas 

constatados. Cria, ainda, mecanismos de estímulo à fruição de valores estéticos e simbólicos e 

à preservação e proteção dos bens integrantes do patrimônio histórico, cultural e ambiental do 

Município, contemplando e regrando a possibilidade de regularização mediant

novas intervenções saneadoras nos bens tombados e protegidos ou a formulação do pertinente 

pedido de aprovação, nas hipóteses especificadas na proposta ora apresentada.

Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justifi
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Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: “

ropositura foi elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho 

composto, em sua maioria, por técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação

método de cálculo das multas instituídas pela lei supracitada e regulamentadas pelo Decreto nº 

47.493, de 20 de julho de 2006, incidentes em razão do desatendimento das normas de 

proteção e preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, cuj

receita destinada ao Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano 

Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso 

levantamento, identificando as dificuldades encontradas na prática cotidiana pelo corpo técnico 

do sobredito departamento na aplicação dessas sanções, além de apontar questões de ordem 

administrativa e processual, tais como descompasso e falta de informações durante a 

tramitação de processos, entraves no acompanhamento e controle de dados, distorções nos 

valores das multas, inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos em outras, concluindo 

pela premente necessidade de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma de aplicação 

das penalidades, cominadas há mais de 25 anos pelos diplomas legais acima mencionados, 

assim como de seu processamento, demandando a adoção de providências e procedimentos 

administrativos mais adequados. 

Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as 

uniárias, de acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do 

imóvel e sua localização em área urbana ou rural, como também propõe outras medidas 

visando tornar mais claro e regrado o processamento das multas, sanando os problemas 

os. Cria, ainda, mecanismos de estímulo à fruição de valores estéticos e simbólicos e 

à preservação e proteção dos bens integrantes do patrimônio histórico, cultural e ambiental do 

Município, contemplando e regrando a possibilidade de regularização mediant

novas intervenções saneadoras nos bens tombados e protegidos ou a formulação do pertinente 

pedido de aprovação, nas hipóteses especificadas na proposta ora apresentada.

Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justifi
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Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: “A presente 

ropositura foi elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho 

composto, em sua maioria, por técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação do 

método de cálculo das multas instituídas pela lei supracitada e regulamentadas pelo Decreto nº 

47.493, de 20 de julho de 2006, incidentes em razão do desatendimento das normas de 

proteção e preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, cuja arrecadação constitui 

receita destinada ao Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 

Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso 

ica cotidiana pelo corpo técnico 

do sobredito departamento na aplicação dessas sanções, além de apontar questões de ordem 

administrativa e processual, tais como descompasso e falta de informações durante a 

o e controle de dados, distorções nos 

valores das multas, inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos em outras, concluindo 

pela premente necessidade de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma de aplicação 

e 25 anos pelos diplomas legais acima mencionados, 

assim como de seu processamento, demandando a adoção de providências e procedimentos 

Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as 

uniárias, de acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do 

imóvel e sua localização em área urbana ou rural, como também propõe outras medidas 

visando tornar mais claro e regrado o processamento das multas, sanando os problemas 

os. Cria, ainda, mecanismos de estímulo à fruição de valores estéticos e simbólicos e 

à preservação e proteção dos bens integrantes do patrimônio histórico, cultural e ambiental do 

Município, contemplando e regrando a possibilidade de regularização mediante a realização de 

novas intervenções saneadoras nos bens tombados e protegidos ou a formulação do pertinente 

pedido de aprovação, nas hipóteses especificadas na proposta ora apresentada. 

Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justificam a 
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propositura e demonstram o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente 

projeto de lei à apreciação des

Há alguém inscrito? Professora Nádia 

A SRA.  NÁDIA SOMEKH

porque sou professora. Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, 

mas fui conselheira, desde 2010 até 2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma 

experiência bastante boa porque eu participei da discussão deste pro

tempo em que ele foi formulado, eu percebi que ele não resolvia nossos problemas.

Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp 

pode multar desde 85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desd

a gente não conseguia multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não 

multa, quais são os problemas.

Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série 

de formas de calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a 

presidência, eu falei que isso seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multa

para quem danifica o patrimônio. Por outro lado, eu não acho que multar quem danifica o 

patrimônio seja a melhor solução, porque 95% dos edifícios tombados 

tombados, 95% são privados. Então, de alguma forma, edifícios privados 

interesse público quando são tombados. Então, a gestão municipal não pode só penalizar. Tem 

que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel tombado para que ele não seja danificado, 

que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, não

dono do imóvel. Interessa-nos que ele cuide de seu imóvel. 

Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio 

estamos resolvendo esse problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não 

resolvia. 

Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, 

assinado pelo Sr. Prefeito em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava 

procedimentos, clareava caminhos, incluía bens rurais, bens móveis e inclui esse i

de TAC, ou de possibilidade de acordo, para não só não danificar, não aplicar a multa, mas 
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propositura e demonstram o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente 

projeto de lei à apreciação desta Casa Legislativa.” 

Há alguém inscrito? Professora Nádia Somekh. 

NÁDIA SOMEKH  – Obrigada. Estou falando sempre como p

porque sou professora. Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, 

mas fui conselheira, desde 2010 até 2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma 

experiência bastante boa porque eu participei da discussão deste pro

tempo em que ele foi formulado, eu percebi que ele não resolvia nossos problemas.

Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp 

pode multar desde 85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desd

a gente não conseguia multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não 

multa, quais são os problemas. 

Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série 

de formas de calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a 

presidência, eu falei que isso seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multa

para quem danifica o patrimônio. Por outro lado, eu não acho que multar quem danifica o 

patrimônio seja a melhor solução, porque 95% dos edifícios tombados 

tombados, 95% são privados. Então, de alguma forma, edifícios privados 

interesse público quando são tombados. Então, a gestão municipal não pode só penalizar. Tem 

que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel tombado para que ele não seja danificado, 

que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, não nos interessa multar, penalizar o 

nos que ele cuide de seu imóvel.  

Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio 

estamos resolvendo esse problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não 

Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, 

assinado pelo Sr. Prefeito em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava 

procedimentos, clareava caminhos, incluía bens rurais, bens móveis e inclui esse i

de TAC, ou de possibilidade de acordo, para não só não danificar, não aplicar a multa, mas 
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propositura e demonstram o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente 

Obrigada. Estou falando sempre como professora 

porque sou professora. Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, 

mas fui conselheira, desde 2010 até 2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma 

experiência bastante boa porque eu participei da discussão deste projeto de lei e, ao mesmo 

tempo em que ele foi formulado, eu percebi que ele não resolvia nossos problemas. 

Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp 

pode multar desde 85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desde 2006 e no Conselho 

a gente não conseguia multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não 

Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série 

de formas de calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a 

presidência, eu falei que isso seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multas 

para quem danifica o patrimônio. Por outro lado, eu não acho que multar quem danifica o 

patrimônio seja a melhor solução, porque 95% dos edifícios tombados – temos três mil edifícios 

tombados, 95% são privados. Então, de alguma forma, edifícios privados adquirem um 

interesse público quando são tombados. Então, a gestão municipal não pode só penalizar. Tem 

que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel tombado para que ele não seja danificado, 

nos interessa multar, penalizar o 

Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio 

estamos resolvendo esse problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não 

Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, 

assinado pelo Sr. Prefeito em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava 

procedimentos, clareava caminhos, incluía bens rurais, bens móveis e inclui esse instrumento 

de TAC, ou de possibilidade de acordo, para não só não danificar, não aplicar a multa, mas 
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recuperar os bens tombados.

Fico muito feliz porque, segunda

fizemos junto à Secretaria de Finanças, junto às 

tudo que precisava para que essas multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio 

desde a sua criação. Então, na segunda

Câmara que já conseguimos fazer c

patrimônio. Isso é uma vitória, porque o Conselho, agora, vai definir prioridades de aplicação 

desses recursos. Não são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao Conselho não interessa 

penalizar, mas, sim, formular uma política de preservação do patrimônio onde os recursos para 

a recuperação dos bens – 

Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei 

representa e acho que não seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que 

eu achava que já estava em andamento, mas me parece que há um problema detectado e há 

um pedido de revisão da redação do documento.

Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que pro

esse projeto de lei não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma 

política de preservação inexistente. Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e 

estamos formulando essa política de preservaçã

recursos foi contemplada e esse projeto de lei não nos contempla 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

A SRA. ROSELA ROSSETTO 

Nabil. Portanto, temos que dar um parecer a respeito desse projeto. 

Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de 

que já há um decreto e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei

Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter 

maior garantia na lei e, portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário.

Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesse

substituir por um novo. Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou 

identificando aspectos que podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da 
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recuperar os bens tombados. 

Fico muito feliz porque, segunda-feira passada, depois de várias gestões que 

fizemos junto à Secretaria de Finanças, junto às Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que 

tudo que precisava para que essas multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio 

desde a sua criação. Então, na segunda-feira passada conseguimos isso e estou informando à 

Câmara que já conseguimos fazer com que as multas caiam para serem investidas em nosso 

patrimônio. Isso é uma vitória, porque o Conselho, agora, vai definir prioridades de aplicação 

desses recursos. Não são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao Conselho não interessa 

m, formular uma política de preservação do patrimônio onde os recursos para 

 primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante.

Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei 

que não seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que 

eu achava que já estava em andamento, mas me parece que há um problema detectado e há 

um pedido de revisão da redação do documento. 

Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que propor, mas é importante dizer que 

esse projeto de lei não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma 

política de preservação inexistente. Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e 

estamos formulando essa política de preservação do patrimônio histórico, onde a questão dos 

recursos foi contemplada e esse projeto de lei não nos contempla – nós, Cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto.

A SRA. ROSELA ROSSETTO – Esse projeto de lei é da relatoria do Vereador 

Nabil. Portanto, temos que dar um parecer a respeito desse projeto.  

Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de 

que já há um decreto e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei

Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter 

maior garantia na lei e, portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário.

Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesse

substituir por um novo. Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou 

identificando aspectos que podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da 
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feira passada, depois de várias gestões que 

Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que 

tudo que precisava para que essas multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio 

feira passada conseguimos isso e estou informando à 

om que as multas caiam para serem investidas em nosso 

patrimônio. Isso é uma vitória, porque o Conselho, agora, vai definir prioridades de aplicação 

desses recursos. Não são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao Conselho não interessa 

m, formular uma política de preservação do patrimônio onde os recursos para 

primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante. 

Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei 

que não seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que 

eu achava que já estava em andamento, mas me parece que há um problema detectado e há 

por, mas é importante dizer que 

esse projeto de lei não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma 

política de preservação inexistente. Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e 

o do patrimônio histórico, onde a questão dos 

nós, Cidade de São Paulo. 

Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto. 

lei é da relatoria do Vereador 

Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de 

que já há um decreto e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei substitutivo. 

Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter 

maior garantia na lei e, portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário. 

Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesses, e 

substituir por um novo. Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou 

identificando aspectos que podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da 
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Comissão. Mas continuaremos nele.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI 

Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a 

proposição deste PL, elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do 

Solo. Inclusive, eventualmente, se existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora 

não só a ZEPEC BIR, que acho que não seja o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de 

Proteção Cultural que poderia garantir a proteção de algumas áreas.

Acredito, também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação 

do Solo, não só na Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser 

protegido, de certa forma, por uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser 

disposições de Uso e Ocupação do Solo que não tenham caráter patrimonial, mas que também 

acabem garantindo uma preservação de certas condições urbanísticas que certos bairros da 

Cidade têm. 

Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e 

dispositivos e o que é legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem 

trabalhada na nova Lei de Uso e Ocupação do Solo.

Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, 

como em nossa relatoria, poderemos incluir c

se o Executivo retirar o projeto, ele começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser 

apresentado e debatido na Comissão e, aí, se transformaria em um substitutivo da Comissão.

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea M

Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de 

Secretário de Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós víamos? Principalmente nos 

bairros tombados, nos imóveis tomb

o pessoal, na hora de fazer reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso 

autorização, fazer umas demolições com rapidez. Foi o caso, lembro
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Comissão. Mas continuaremos nele. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Tem a palavra o nobre Vereador Nabil 

O SR. NABIL BONDUKI – Bom dia a todos. 

Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a 

proposição deste PL, elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do 

Solo. Inclusive, eventualmente, se existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora 

não só a ZEPEC BIR, que acho que não seja o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de 

Proteção Cultural que poderia garantir a proteção de algumas áreas. 

também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação 

do Solo, não só na Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser 

protegido, de certa forma, por uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser 

e Uso e Ocupação do Solo que não tenham caráter patrimonial, mas que também 

acabem garantindo uma preservação de certas condições urbanísticas que certos bairros da 

Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e 

ispositivos e o que é legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem 

trabalhada na nova Lei de Uso e Ocupação do Solo. 

Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, 

como em nossa relatoria, poderemos incluir como um substitutivo da própria Comissão, porque 

se o Executivo retirar o projeto, ele começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser 

apresentado e debatido na Comissão e, aí, se transformaria em um substitutivo da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Andrea M atarazzo) –  Perfeitamente. Acho que a ideia é boa.

Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de 

Secretário de Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós víamos? Principalmente nos 

bairros tombados, nos imóveis tombados – e, aí, refiro-me principalmente ao bairro dos Jardins, 

o pessoal, na hora de fazer reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso 

autorização, fazer umas demolições com rapidez. Foi o caso, lembro-me, de três casas na Rua 
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Tem a palavra o nobre Vereador Nabil 

Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a 

proposição deste PL, elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do 

Solo. Inclusive, eventualmente, se existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora 

não só a ZEPEC BIR, que acho que não seja o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de 

também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação 

do Solo, não só na Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser 

protegido, de certa forma, por uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser 

e Uso e Ocupação do Solo que não tenham caráter patrimonial, mas que também 

acabem garantindo uma preservação de certas condições urbanísticas que certos bairros da 

Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e 

ispositivos e o que é legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem 

Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, 

omo um substitutivo da própria Comissão, porque 

se o Executivo retirar o projeto, ele começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser 

apresentado e debatido na Comissão e, aí, se transformaria em um substitutivo da Comissão. 

Perfeitamente. Acho que a ideia é boa. 

Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de 

Secretário de Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós víamos? Principalmente nos 

me principalmente ao bairro dos Jardins, 

o pessoal, na hora de fazer reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso 

me, de três casas na Rua 
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Antilhas, esquina com a rua Venezuela. Antes de qualquer coisa, compraram as casas, foram 

lá e quebraram todas as janelas e danificaram os imóveis. O Poder Público fica sem condições 

de nada. 

Lembro-me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. 

É essa lei que a senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, 

inclusive, expressivo. Era uma casa na rua Luxemburgo. 

E cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho 

francês – esses desproporcio

achando que poderia ser tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade. 

De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público preservar 

aquilo que deve ser preservado. Que te 

Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida 

uma casa dos anos 20 e construído um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de 

ponta a ponta. Acabou sendo regularizado não sei co

Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como 

V.Exa. disse, também a questão de algum benefício ao proprietário. Você tem um imóvel 

tombado, que não pode alugar, não pode fazer, não pode tra

mantê-lo, nem mesmo através de algum benefício de IPTU que eu acho que não é necessário, 

mas pode ajudar bastante. Enfim, ter permissão para utilização para alguma finalidade.

Portanto, é uma série de coisas que se mandar

Comissão de Política Urbana 

respeito.  

Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do 

projeto 277, e inscrito, quero dizer que houv

Madalena, de que se fizesse uma nova audiência pública, não dessas protocolares, 
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com a rua Venezuela. Antes de qualquer coisa, compraram as casas, foram 

lá e quebraram todas as janelas e danificaram os imóveis. O Poder Público fica sem condições 

me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. 

essa lei que a senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, 

inclusive, expressivo. Era uma casa na rua Luxemburgo.  

E cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho 

esses desproporcionais, que tem aos montes por aí – demoliram

achando que poderia ser tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade. 

De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público preservar 

aquilo que deve ser preservado. Que te dê tempo, pelo menos, de analisar. 

Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida 

uma casa dos anos 20 e construído um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de 

ponta a ponta. Acabou sendo regularizado não sei como. Ficou embargado um bom tempo.

Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como 

V.Exa. disse, também a questão de algum benefício ao proprietário. Você tem um imóvel 

tombado, que não pode alugar, não pode fazer, não pode transferir, não vai ter recursos para 

lo, nem mesmo através de algum benefício de IPTU que eu acho que não é necessário, 

mas pode ajudar bastante. Enfim, ter permissão para utilização para alguma finalidade.

Portanto, é uma série de coisas que se mandarem o projeto para a Câmara, para a 

Comissão de Política Urbana - não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? 

Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do 

projeto 277, e inscrito, quero dizer que houve um pedido, ou sugestão, dos moradores da Vila 

Madalena, de que se fizesse uma nova audiência pública, não dessas protocolares, 
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com a rua Venezuela. Antes de qualquer coisa, compraram as casas, foram 

lá e quebraram todas as janelas e danificaram os imóveis. O Poder Público fica sem condições 

me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. 

essa lei que a senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, 

E cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho 

demoliram-na em dez dias, 

achando que poderia ser tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade.  

De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público preservar 

dê tempo, pelo menos, de analisar.  

Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida 

uma casa dos anos 20 e construído um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de 

mo. Ficou embargado um bom tempo. 

Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como 

V.Exa. disse, também a questão de algum benefício ao proprietário. Você tem um imóvel 

nsferir, não vai ter recursos para 

lo, nem mesmo através de algum benefício de IPTU que eu acho que não é necessário, 

mas pode ajudar bastante. Enfim, ter permissão para utilização para alguma finalidade. 

em o projeto para a Câmara, para a 

não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? -, poderemos estudar a 

Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do 

e um pedido, ou sugestão, dos moradores da Vila 

Madalena, de que se fizesse uma nova audiência pública, não dessas protocolares, 
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obviamente, no local. O objetivo é discutir um pouco o assunto e, ao mesmo tempo, Vereador 

Bonduki e a professora Nádia Somekh 

Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais eficazes e eficientes para a preservação. 

Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não é o tombamento pelo tombamento, 

mas muito mais a preservação 

pelos imóveis.  

Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 

Tem a palavra o nobre Vereador José Américo.

O SR. JOSÉ AMÉRICO 

da Comissão de Política Urbana.

Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente 

do Conpresp Nadia Somekh. 

Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Es

de acordo com o que disse o nobre Vereador Andrea Matarazzo.

Acho que vale a pena fazer uma audiência pública 

instrumentos que estão integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu 

tinha em mente, quando apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos 

estudar para, eventualmente, utilizar os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor. 

Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matar

Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI 

acredito que temos uma possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido 

no Plano Diretor, dois instrumentos que, em alguns casos, podem até serem combinados. 

Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro 
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obviamente, no local. O objetivo é discutir um pouco o assunto e, ao mesmo tempo, Vereador 

Bonduki e a professora Nádia Somekh sugerem que, como houve a aprovação do Plano 

Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais eficazes e eficientes para a preservação. 

Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não é o tombamento pelo tombamento, 

mas muito mais a preservação da paisagem urbana do que qualquer outra coisa. Não tanto 

Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 

Tem a palavra o nobre Vereador José Américo. 

O SR. JOSÉ AMÉRICO – Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente 

da Comissão de Política Urbana. 

Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente 

do Conpresp Nadia Somekh.  

Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Es

de acordo com o que disse o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 

Acho que vale a pena fazer uma audiência pública in loco

instrumentos que estão integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu 

ente, quando apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos 

estudar para, eventualmente, utilizar os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor. 

Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matar azzo) – Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

O SR. NABIL BONDUKI – Aproveitando a presença do Vereador José Américo, 

acredito que temos uma possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido 

instrumentos que, em alguns casos, podem até serem combinados. 

Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro 
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obviamente, no local. O objetivo é discutir um pouco o assunto e, ao mesmo tempo, Vereador 

sugerem que, como houve a aprovação do Plano 

Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais eficazes e eficientes para a preservação. 

Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não é o tombamento pelo tombamento, 

da paisagem urbana do que qualquer outra coisa. Não tanto 

Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública.  

Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente 

Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente 

Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Estou inteiramente 

in loco e estudarmos os novos 

instrumentos que estão integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu 

ente, quando apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos 

estudar para, eventualmente, utilizar os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor.  

Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Aproveitando a presença do Vereador José Américo, 

acredito que temos uma possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido 

instrumentos que, em alguns casos, podem até serem combinados.  

Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro – inclusive, proposto 
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pelo nobre Vereador Andrea Matarazzo 

O SR. JOSÉ AMÉRICO 

do que preservar o espaço.

O SR. NABIL BONDUKI 

Núcleo de Economia, são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é 

exatamente essa questão da cria

Aspicuelta, que ficou, durante a Copa do Mundo, um dos principais locais totalmente 

inadequados. 

A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, 

que eu já me referi anteriormente.

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

audiências realizadas.  

Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Espe

possa contribuir sempre com os projetos da comissão.

Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas.

Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.

 

O SR. NABIL BONDUKI 

Ministério do Meio Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os 

medicamentos vencidos. Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, 

que está prevista inclusive no plano de gestão. 

Eu não conheço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o 

que está disposto no plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o 
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pelo nobre Vereador Andrea Matarazzo – é o Núcleo de Economia Criativa. 

O SR. JOSÉ AMÉRICO – Exatamente. A inclusão disso é tão ou mais importante 

do que preservar o espaço. 

IL BONDUKI - Acho que ambos, seja o Território de Interesse, seja o 

Núcleo de Economia, são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é 

exatamente essa questão da criação, das atividades criativas etc. e também um polo da Rua 

Aspicuelta, que ficou, durante a Copa do Mundo, um dos principais locais totalmente 

A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, 

anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Esses dois projetos estão com suas 

Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Espe

possa contribuir sempre com os projetos da comissão. 

Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas.

Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI – Esse tema é um dos grupos do trabalho q

Ministério do Meio Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os 

medicamentos vencidos. Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, 

que está prevista inclusive no plano de gestão.  

heço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o 

que está disposto no plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o 
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é o Núcleo de Economia Criativa.  

nclusão disso é tão ou mais importante 

Acho que ambos, seja o Território de Interesse, seja o 

Núcleo de Economia, são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é 

e também um polo da Rua 

Aspicuelta, que ficou, durante a Copa do Mundo, um dos principais locais totalmente 

A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, 

Esses dois projetos estão com suas 

Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Esperamos que a senhora 

Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas. 

Esse tema é um dos grupos do trabalho que funciona no 

Ministério do Meio Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os 

medicamentos vencidos. Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, 

heço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o 

que está disposto no plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o 
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trabalho do grupo do trabalho do Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógic

reversa. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

realizada. 

Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel. 

Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais 

de São Paulo. 

O SR. JOÃO BATISTA GOMES 

Matarazzo e nobre Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores 

Municipais de São Paulo. A gente está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, 

porque esse projeto já tramita desde 2011. Se os Vereadores da comissão forem observar, 

também existe outro projeto, o PL 403/13, do Vereador Laércio Benko, que trata do mesmo 

assunto. Sempre esses projetos entram na pauta, ou para votações nas comissões ou, nesse 

caso, em audiência pública. Estamos aqui para apresentar o nosso ponto de vista. Nós 

achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no debate, de fundo, do que é o 

serviço público. 

Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragéd

Serviço Funerário sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o 

Serviço Funerário, mas nós achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à 

iniciativa privada irá resolver os problemas do Serviço Funerário.

Por exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo 

Campos, pouco se apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento 

foi o Serviço Funerário do município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que 

inclusive foram contratados técnicos para fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está 

correto, mas quem deu todo o suporte foi o Serviço Funerário do município de São Paulo; e 
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trabalho do grupo do trabalho do Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógic

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Não há inscritos. A audiência está 

Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel. 

Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais 

SR. JOÃO BATISTA GOMES – Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea 

Matarazzo e nobre Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores 

Municipais de São Paulo. A gente está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, 

rojeto já tramita desde 2011. Se os Vereadores da comissão forem observar, 

também existe outro projeto, o PL 403/13, do Vereador Laércio Benko, que trata do mesmo 

assunto. Sempre esses projetos entram na pauta, ou para votações nas comissões ou, nesse 

, em audiência pública. Estamos aqui para apresentar o nosso ponto de vista. Nós 

achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no debate, de fundo, do que é o 

Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragéd

Serviço Funerário sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o 

Serviço Funerário, mas nós achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à 

iniciativa privada irá resolver os problemas do Serviço Funerário. 

r exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo 

Campos, pouco se apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento 

foi o Serviço Funerário do município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que 

ram contratados técnicos para fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está 

correto, mas quem deu todo o suporte foi o Serviço Funerário do município de São Paulo; e 
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trabalho do grupo do trabalho do Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógica 

Não há inscritos. A audiência está 

Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel.  

Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais 

Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea 

Matarazzo e nobre Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores 

Municipais de São Paulo. A gente está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, 

rojeto já tramita desde 2011. Se os Vereadores da comissão forem observar, 

também existe outro projeto, o PL 403/13, do Vereador Laércio Benko, que trata do mesmo 

assunto. Sempre esses projetos entram na pauta, ou para votações nas comissões ou, nesse 

, em audiência pública. Estamos aqui para apresentar o nosso ponto de vista. Nós 

achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no debate, de fundo, do que é o 

Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragédia, o 

Serviço Funerário sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o 

Serviço Funerário, mas nós achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à 

r exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo 

Campos, pouco se apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento 

foi o Serviço Funerário do município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que 

ram contratados técnicos para fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está 

correto, mas quem deu todo o suporte foi o Serviço Funerário do município de São Paulo; e 
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esse serviço é todo feito por servidores públicos concursados, que já estão na ativa.

Supreende-nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto 

do Vereador Laércio Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços 

terceirizados, os serviços privatizados no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui traz

uma posição contrária a esse tipo de projeto, porque o que nós queremos, na verdade, é uma 

modernização, um trabalho do Serviço Funerário, para que possa ser feita a contratação de 

servidores.  

Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011

contratados em 2012 e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há 

colegas que já desistiram, por causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no 

ano passado, mas, mesmo assim, pelo tipo de trab

O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, 

é feito por servidores administrativos. 

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

 

O SR. JOÃO BATISTA GOMES 

que são feitos por servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso 

foi realizado em 1998. Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores 

também falecem, mesmo do Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se 

aposentando, e não está havendo concurso público. 

Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, 

porque, uma vez que vai ser terceirizado ou privatizado o 

Prefeitura vai repassar dinheiro ou vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do 

município. Aí há outro problema, a geração de recursos para o Serviço Funerário. A gente tem 
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esse serviço é todo feito por servidores públicos concursados, que já estão na ativa.

nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto 

do Vereador Laércio Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços 

terceirizados, os serviços privatizados no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui traz

uma posição contrária a esse tipo de projeto, porque o que nós queremos, na verdade, é uma 

modernização, um trabalho do Serviço Funerário, para que possa ser feita a contratação de 

Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011

contratados em 2012 e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há 

colegas que já desistiram, por causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no 

ano passado, mas, mesmo assim, pelo tipo de trabalho, há uma complicação.

O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, 

é feito por servidores administrativos.  

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Mas quais os serviços propostos?

O SR. JOÃO BATISTA GOMES – São os serviços administrativos dos cemitérios, 

que são feitos por servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso 

foi realizado em 1998. Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores 

o do Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se 

aposentando, e não está havendo concurso público.  

Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, 

porque, uma vez que vai ser terceirizado ou privatizado o serviço, o que vai acontecer? Ou a 

Prefeitura vai repassar dinheiro ou vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do 

município. Aí há outro problema, a geração de recursos para o Serviço Funerário. A gente tem 
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esse serviço é todo feito por servidores públicos concursados, que já estão na ativa. 

nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto 

do Vereador Laércio Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços 

terceirizados, os serviços privatizados no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui trazer 

uma posição contrária a esse tipo de projeto, porque o que nós queremos, na verdade, é uma 

modernização, um trabalho do Serviço Funerário, para que possa ser feita a contratação de 

Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011, e os servidores foram 

contratados em 2012 e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há 

colegas que já desistiram, por causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no 

alho, há uma complicação. 

O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, 

Mas quais os serviços propostos? 

São os serviços administrativos dos cemitérios, 

que são feitos por servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso 

foi realizado em 1998. Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores 

o do Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se 

Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, 

serviço, o que vai acontecer? Ou a 

Prefeitura vai repassar dinheiro ou vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do 

município. Aí há outro problema, a geração de recursos para o Serviço Funerário. A gente tem 
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um contingente muito grande no Serviço F

evidentemente com a compensação da contratação de outros tipos de serviços. Quando se 

passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que uma empresa terceirizada não 

vai querer ter prejuízo com isso. 

isso é muito complicado.  

Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre 

o PL 403/13, que é igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre 

que aparece essa discussão, estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os 

Vereadores também podem fazer uma pressão para cima do Governo Municipal, pela 

realização de concurso público, para a gente poder modernizar e fortalecer o serviço público e 

não as empresas terceiradas.

Muito obrigado.

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Foram interessantes as observações.

Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.

 

O SR. NABIL BONDUKI 

Talvez a nossa comissão pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. 

Superintendente do Serviço Funerário. Eu estive recentemente em contato com o Serviço 

Funerário, e realmente ele precisa de uma reestruturação muito gr

Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro 

serviço de crematório privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de 

atividades do Serviço Funerário para o setor privado, que provavelmente vai ficar

mignon; e o Serviço Funerário vai ficar com o gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo 
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um contingente muito grande no Serviço Funerário, de enterros gratuitos. Isso é feito 

evidentemente com a compensação da contratação de outros tipos de serviços. Quando se 

passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que uma empresa terceirizada não 

vai querer ter prejuízo com isso. Ela vai querer, na verdade, receber. Então, nós achamos que 

Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre 

o PL 403/13, que é igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre 

e aparece essa discussão, estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os 

Vereadores também podem fazer uma pressão para cima do Governo Municipal, pela 

realização de concurso público, para a gente poder modernizar e fortalecer o serviço público e 

as empresas terceiradas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Muito obrigado pelos esclarecimentos. 

Foram interessantes as observações. 

Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI – A questão do Serviço Funerário é

Talvez a nossa comissão pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. 

Superintendente do Serviço Funerário. Eu estive recentemente em contato com o Serviço 

Funerário, e realmente ele precisa de uma reestruturação muito grande. 

Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro 

serviço de crematório privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de 

atividades do Serviço Funerário para o setor privado, que provavelmente vai ficar

mignon; e o Serviço Funerário vai ficar com o gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo 
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unerário, de enterros gratuitos. Isso é feito 

evidentemente com a compensação da contratação de outros tipos de serviços. Quando se 

passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que uma empresa terceirizada não 

Ela vai querer, na verdade, receber. Então, nós achamos que 

Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre 

o PL 403/13, que é igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre 

e aparece essa discussão, estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os 

Vereadores também podem fazer uma pressão para cima do Governo Municipal, pela 

realização de concurso público, para a gente poder modernizar e fortalecer o serviço público e 

Muito obrigado pelos esclarecimentos. 

A questão do Serviço Funerário é muito importante. 

Talvez a nossa comissão pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. 

Superintendente do Serviço Funerário. Eu estive recentemente em contato com o Serviço 

ande.  

Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro 

serviço de crematório privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de 

atividades do Serviço Funerário para o setor privado, que provavelmente vai ficar com o filé 

mignon; e o Serviço Funerário vai ficar com o gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo 
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equilíbrio financeiro nele vai deixar de existir. Essa questão precisa ser tratada de uma maneira 

global. O próprio Plano Diretor estabelece a possibilid

mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o devido retorno para o município, para 

viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o Serviço Funerário deve fazer.

Então, proponho, se a gente tiver dispon

Sra. Superintendente uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, 

entendendo melhor esse tema, podendo tomar uma posição mais clara.

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

pontos positivos, mas hoje tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério 

da Consolação, muito em função daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit 

de servidores também. 

Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. 

cremação, isso suscita especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço 

de cremação a um preço alto. Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram 

com o diferença. É macabro, mas a gente s

todas as áreas. Eu pessoalmente acho que o Serviço Funerário pode dispensar uma série de 

serviços, que não precisam mais ser feitos pelo Poder Público, sem causar esse desequilíbrio. 

Quem quer o filé mignon, vai levar um pouquinho da rabada também.

 

O SR. NABIL BONDUKI 

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

com muito cuidado. Essas são áreas bastantes específicas, que não prec

Serviço Público. É uma boa ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e 
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equilíbrio financeiro nele vai deixar de existir. Essa questão precisa ser tratada de uma maneira 

global. O próprio Plano Diretor estabelece a possibilidade de uma parceria público

mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o devido retorno para o município, para 

viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o Serviço Funerário deve fazer.

Então, proponho, se a gente tiver disponibilidade na nossa agenda, em convidar a 

Sra. Superintendente uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, 

entendendo melhor esse tema, podendo tomar uma posição mais clara.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Sei que o Serviço Fun

pontos positivos, mas hoje tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério 

da Consolação, muito em função daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit 

Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. falou, com relação ao custo do valor da 

cremação, isso suscita especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço 

de cremação a um preço alto. Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram 

com o diferença. É macabro, mas a gente sabe que efetivamente a atividade comercial está em 

todas as áreas. Eu pessoalmente acho que o Serviço Funerário pode dispensar uma série de 

serviços, que não precisam mais ser feitos pelo Poder Público, sem causar esse desequilíbrio. 

n, vai levar um pouquinho da rabada também. 

O SR. NABIL BONDUKI – Ou vai contribuir com uma parte obviamente...

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Obviamente isso tem que ser visto 

com muito cuidado. Essas são áreas bastantes específicas, que não prec

Serviço Público. É uma boa ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e 
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equilíbrio financeiro nele vai deixar de existir. Essa questão precisa ser tratada de uma maneira 

ade de uma parceria público-privada, 

mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o devido retorno para o município, para 

viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o Serviço Funerário deve fazer. 

ibilidade na nossa agenda, em convidar a 

Sra. Superintendente uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, 

entendendo melhor esse tema, podendo tomar uma posição mais clara. 

Sei que o Serviço Funerário tem 

pontos positivos, mas hoje tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério 

da Consolação, muito em função daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit 

falou, com relação ao custo do valor da 

cremação, isso suscita especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço 

de cremação a um preço alto. Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram 

abe que efetivamente a atividade comercial está em 

todas as áreas. Eu pessoalmente acho que o Serviço Funerário pode dispensar uma série de 

serviços, que não precisam mais ser feitos pelo Poder Público, sem causar esse desequilíbrio. 

Ou vai contribuir com uma parte obviamente... 

Obviamente isso tem que ser visto 

com muito cuidado. Essas são áreas bastantes específicas, que não precisam estar junto ao 

Serviço Público. É uma boa ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e 
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também o Sr. Secretário de Serviços, para falar aqui. 

Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 

Em não havendo mais inscri

Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

O próximo item foi prorrogado. 

Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 885/13, do 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é 

bem específico. 

O SR. NABIL BONDUKI 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, 

Juliana Cardoso, Alfredinho, Senival Moura, Donato, Pau

e Arselino Tatto, todos do PT. Não há inscritos. 

Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto.
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também o Sr. Secretário de Serviços, para falar aqui.  

Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 

Em não havendo mais inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11.

Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko.

scritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

O próximo item foi prorrogado.  

Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 885/13, do Vereador Natalini.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é 

IL BONDUKI – É um projeto sobre uma praia em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – É sobre uma rampa numa praia.

Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

assemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, 

Juliana Cardoso, Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo 

e Arselino Tatto, todos do PT. Não há inscritos.  

Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto.
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Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão.  

tos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11. 

Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho. 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 

Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko. 

scritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 

Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo. 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 

Vereador Natalini. 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 

Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto. 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é 

É um projeto sobre uma praia em São Paulo. 

É sobre uma rampa numa praia. 

Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko. 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 

assemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini. 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 

Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, 

lo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo 

Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto. 
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O SR. NABIL BONDUKI 

pela Prefeitura, quando são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. 

O nome não, porque isso poderia caracterizar propaganda, mas, pelo menos 

discutida na bancada - ser destacado o fato de ter sido uma emenda.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matar

audiência a esse projeto está realizada.

Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo.

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

O SR. JOSÉ POLICE NETO 

fazer a defesa da propositura?

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das 

Finanças.  

A SRA. MARI N

sociedades de propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem 

obras ou serviços nas áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. 

A ideia é que a isenção recaia só sobre o aporte q

Parcerias Público-Privadas, para desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá 

incidência do tributo normalmente.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

do seu imposto. 

A SRA. MARI N

O SR. NABIL BONDUKI 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

A SRA. MARI N
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O SR. NABIL BONDUKI – É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas 

do são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. 

O nome não, porque isso poderia caracterizar propaganda, mas, pelo menos 

ser destacado o fato de ter sido uma emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matar azzo) – Não há mais inscritos. Então, a 

audiência a esse projeto está realizada. 

Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo. 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Sr. Presidente, alguma autori

fazer a defesa da propositura? 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Veio, nobre Vereador. 

Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das 

NA – O projeto tem dois itens apenas. Um é d

sociedades de propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem 

obras ou serviços nas áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. 

A ideia é que a isenção recaia só sobre o aporte que o Poder Público passará para as PPPs, 

Privadas, para desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá 

incidência do tributo normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Ou seja, isenta

NA – Ou o Governo isentar(?). 

O SR. NABIL BONDUKI – Inclusive, o metrô também. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Os entes públicos. 

NA – Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria.

PARLAMENTAR  E REVISÃO – SGP.4 
REVISÃO – SGP.41 

S E M  R E V I S Ã O  F I N A L  
14887  DATA:27-08-14  

É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas 

do são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. 

O nome não, porque isso poderia caracterizar propaganda, mas, pelo menos - a ideia foi 

Não há mais inscritos. Então, a 

Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.  

Sr. Presidente, alguma autoridade do Executivo veio 

Veio, nobre Vereador.  

Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das 

O projeto tem dois itens apenas. Um é dando isenção do ISS a 

sociedades de propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem 

obras ou serviços nas áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. 

ue o Poder Público passará para as PPPs, 

Privadas, para desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá 

Ou seja, isenta-se o próprio município 

Os entes públicos.  

Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria. 
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O SR. NABIL BONDUKI 

estatais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

A SRA. MARI N

público ou serviço. O segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metr

pelo município. Na Justiça, já há uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, 

sobre serviço. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO 

debatida no Conselho Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta 

encaminhada pelo Sr. Prefeito foi debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos?

A SRA. MARI N

O SR. JOSÉ POLICE NETO 

Municipal, apontam dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. 

Foi calculado o benefício que vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa 

concorrência? Portanto, já foi embutido, no seu preço apresentado para o Estado o custo do 

ISS pago? Para se ganhar a licitação, o concorrente já prevê esse custo. Portanto, esse custo 

já estava embutido no processo de licitação realizado pelo metrô. 

No momento em que nós is

ele já está naquele custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público

Portanto, não me parece adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do 

imposto, nós entregarmos, aí sim, exclusivamente para o ente privado e não da livre 

concorrência, da livre iniciativa, tal resultado. 

A SRA. MARI N

base nessa nova lei. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO 
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O SR. NABIL BONDUKI – Aparte financeiro para empresas privadas e empresas 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – PPPs. 

NA – Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse 

público ou serviço. O segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metr

pelo município. Na Justiça, já há uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - A propositura, antes de ser remetida à

debatida no Conselho Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta 

encaminhada pelo Sr. Prefeito foi debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos?

NA – Não. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita 

Municipal, apontam dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. 

Foi calculado o benefício que vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa 

to, já foi embutido, no seu preço apresentado para o Estado o custo do 

ISS pago? Para se ganhar a licitação, o concorrente já prevê esse custo. Portanto, esse custo 

já estava embutido no processo de licitação realizado pelo metrô.  

No momento em que nós isentamos, esse recurso não voltará ao município, porque 

ele já está naquele custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público

Portanto, não me parece adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do 

ntregarmos, aí sim, exclusivamente para o ente privado e não da livre 

concorrência, da livre iniciativa, tal resultado.  

NA – Não, acho que aí deve haver uma revisão do contrato, com 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Só que a nova lei não estabelece revisão de 
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eiro para empresas privadas e empresas 

Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse 

público ou serviço. O segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metrô 

pelo município. Na Justiça, já há uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, 

A propositura, antes de ser remetida à Casa, foi 

debatida no Conselho Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta 

encaminhada pelo Sr. Prefeito foi debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos? 

Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita 

Municipal, apontam dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. 

Foi calculado o benefício que vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa 

to, já foi embutido, no seu preço apresentado para o Estado o custo do 

ISS pago? Para se ganhar a licitação, o concorrente já prevê esse custo. Portanto, esse custo 

entamos, esse recurso não voltará ao município, porque 

ele já está naquele custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público-privado. 

Portanto, não me parece adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do 

ntregarmos, aí sim, exclusivamente para o ente privado e não da livre 

Não, acho que aí deve haver uma revisão do contrato, com 

i não estabelece revisão de 
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contrato. Portanto, nós estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, 

queremos trazer para o município.

A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada.

O SR. NABIL BONDUKI 

O SR. JOSÉ POLICE NETO 

na Comissão de Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente. 

O SR. NABIL BONDUKI 

solicitação. Acho que deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à 

própria comissão que fosse feito um pedido de informações ao Executivo, relativo a essa 

questão que foi levantada pelo Vereador José Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o 

relator pode fazer um substitutivo com uma emenda, introduzindo exatamente essa 

preocupação, da necessidade de serem revistos contratos que tenham sido estabelecidos 

eventualmente, considerando o pagamento do imposto.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

com relação a essas perguntas.

Nobre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de 

informações, para que a Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO 

Police Neto gosta de fazer requerimentos de informações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) 

O SR. JOSÉ POLICE NETO 

informações e contribuições. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)

do Vereador Mario Covas Neto. “Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo.” Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos 
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contrato. Portanto, nós estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, 

queremos trazer para o município. 

A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada.

O SR. NABIL BONDUKI – Quem é o relator desse projeto?

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, 

na Comissão de Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente. 

O SR. NABIL BONDUKI – Acho que nós devemos talvez fazer inclusive uma 

ação. Acho que deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à 

própria comissão que fosse feito um pedido de informações ao Executivo, relativo a essa 

questão que foi levantada pelo Vereador José Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o 

relator pode fazer um substitutivo com uma emenda, introduzindo exatamente essa 

preocupação, da necessidade de serem revistos contratos que tenham sido estabelecidos 

eventualmente, considerando o pagamento do imposto. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Muito obrigado pelos esclarecimentos, 

com relação a essas perguntas. 

obre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de 

informações, para que a Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Sr. Presidente, V.Exa. sabe que o Vereador José 

Police Neto gosta de fazer requerimentos de informações.  

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) – Sempre pertinentes.

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Agradeço  a equipe da Secretaria de Finanças pelas 

informações e contribuições.  

SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)  – Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, 

do Vereador Mario Covas Neto. “Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo.” Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos 
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contrato. Portanto, nós estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, 

A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada. 

lator desse projeto? 

Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, 

na Comissão de Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente.  

Acho que nós devemos talvez fazer inclusive uma 

ação. Acho que deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à 

própria comissão que fosse feito um pedido de informações ao Executivo, relativo a essa 

questão que foi levantada pelo Vereador José Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o 

relator pode fazer um substitutivo com uma emenda, introduzindo exatamente essa 

preocupação, da necessidade de serem revistos contratos que tenham sido estabelecidos 

Muito obrigado pelos esclarecimentos, 

obre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de 

informações, para que a Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo?  

V.Exa. sabe que o Vereador José 

Sempre pertinentes. 

a equipe da Secretaria de Finanças pelas 

Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, 

do Vereador Mario Covas Neto. “Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo.” Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos 
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telespectadores. Peço ao Vereador José Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da 

matéria.  

Trata-se de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros

próprios que ainda não tenham denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já 

existente. Na realidade, a matéria retira a possibilidade de alteração das denominações de 

qualquer sorte. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)

Alguém quer se manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta 

matéria. 

Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 

127/2013, do Vereador Aurélio Miguel. “Altera a redação 

Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências.” 

Peço que assessoria técnica nos diga do que se trata a matéria.

 

O SR. SECRETÁRIO 

de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 8º (...) § 4° Todos os 

empreendimentos classificados como Polos Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo 

Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a realização

e transporte: I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, 

o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 11 

do valor das obras e serviços re

cento) do custo total do empreendimento, o valor remanescente.’”.

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)
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pectadores. Peço ao Vereador José Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da 

se de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros

próprios que ainda não tenham denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já 

existente. Na realidade, a matéria retira a possibilidade de alteração das denominações de 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)  – Obrigado, Vereador José Police Neto. 

Alguém quer se manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta 

Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 

127/2013, do Vereador Aurélio Miguel. “Altera a redação dos incisos I e II do § 4º do art. 8° da 

Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências.” 

Peço que assessoria técnica nos diga do que se trata a matéria. 

O SR. SECRETÁRIO – “ 1º Os incisos I e II do § 4° do art. 8°

de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 8º (...) § 4° Todos os 

empreendimentos classificados como Polos Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo 

Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a realização de projetos específicos de trânsito 

no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, 

o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 11 

do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do custo total do empreendimento, o valor remanescente.’”. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)  – Muito obrigado. Alguém inscrito para 
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pectadores. Peço ao Vereador José Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da 

se de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros públicos e 

próprios que ainda não tenham denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já 

existente. Na realidade, a matéria retira a possibilidade de alteração das denominações de 

ereador José Police Neto. 

Alguém quer se manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta 

Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 

dos incisos I e II do § 4º do art. 8° da 

Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências.” 

1º Os incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 

de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 8º (...) § 4° Todos os 

empreendimentos classificados como Polos Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo 

de projetos específicos de trânsito 

no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, 

o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 11 - no caso 

alizados não atingir o valor correspondente a 5% (cinco por 

Muito obrigado. Alguém inscrito para 
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falar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiên

Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. “Acrescenta o item 3.9.5 a 

seção 3.9 do Capitulo 3 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras 

providências.” 

Peço à assessoria técnica que esclareça o ob

próximas vezes fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos.

 

O SR. SECRETÁRIO 

do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, com 

3.9.5 A expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá 

da apresentação de peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita 

compreensão do Projeto. (NR)”.

Art. 2º As disposições desta Lei ficam 

Lei Orgânica do Município.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.”

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)

trata, a audiência pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência 

pública.  

Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. 

 

“Altera o art. 3º e o § 1º do artigo 8º, in

8º, insere o artigo 8º A, todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 

11.986, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades 
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falar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desse projeto.

Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. “Acrescenta o item 3.9.5 a 

seção 3.9 do Capitulo 3 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras 

Peço à assessoria técnica que esclareça o objeto desta matéria e também que nas 

próximas vezes fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos.

O SR. SECRETÁRIO – “Art.1 º Fica acrescido item 3.9.5 a Seção 3.9 do Capítulo 3 

do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação:

3.9.5 A expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá 

da apresentação de peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita 

compreensão do Projeto. (NR)”. 

Art. 2º As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da 

Lei Orgânica do Município. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.” 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)  – Como fiquei sem entender do que se 

trata, a audiência pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência 

Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. 

“Altera o art. 3º e o § 1º do artigo 8º, insere o inciso IV alínea ‘a’ e o § 3º no artigo 

8º, insere o artigo 8º A, todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 

11.986, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades 
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cia pública desse projeto. 

Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. “Acrescenta o item 3.9.5 a 

seção 3.9 do Capitulo 3 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras 

jeto desta matéria e também que nas 

próximas vezes fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos. 

“Art.1 º Fica acrescido item 3.9.5 a Seção 3.9 do Capítulo 3 

a seguinte redação: 

3.9.5 A expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá 

da apresentação de peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita 

excluídas do previsto no caput do art. 46 da 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

Como fiquei sem entender do que se 

trata, a audiência pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência 

Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada.  

sere o inciso IV alínea ‘a’ e o § 3º no artigo 

8º, insere o artigo 8º A, todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 

11.986, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades 
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que geram poluição sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá 

outras providências.”  

Certamente, esta matéria refere

objetivo de aperfeiçoar e modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém insc

(Pausa) Não havendo, considero concluída a audiência pública do presente projeto.

Bem vindo, nobre Vereador David Soares a esta Comissão. 

Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. “Dispõe sobre a remoção de 

árvores localizadas nos logradouros 

relevante possam vir a ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio 

público ou privado, e dá outras providências.”

Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há

diria que São Paulo precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies 

arbóreas. Tanto o Vereador Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão 

das árvores em São Paulo é complexa, uma vez que provavelmen

energia elétrica da Cidade são decorrentes das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, 

essas árvores chacoalham os fios, desligando a fiação elétrica. Fora isso, há um complexo 

arbóreo bastante grande em regiões tombadas da Cidade

Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga grande quantidade de colônias de cupins 

árvores, comprometidas, são vulneráveis a quedas quando há chuvas. Assim, temos acidentes 

que muitas vezes podem ser fatais. Entã

Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores localizadas em logradouros públicos. 

Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por 

concluída esta audiência pública. 
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sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá 

Certamente, esta matéria refere-se a projeto de lei que altera alguns itens com o 

objetivo de aperfeiçoar e modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém insc

(Pausa) Não havendo, considero concluída a audiência pública do presente projeto.

Bem vindo, nobre Vereador David Soares a esta Comissão. 

Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. “Dispõe sobre a remoção de 

árvores localizadas nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo 

relevante possam vir a ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio 

público ou privado, e dá outras providências.” 

Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há

diria que São Paulo precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies 

arbóreas. Tanto o Vereador Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão 

das árvores em São Paulo é complexa, uma vez que provavelmen

energia elétrica da Cidade são decorrentes das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, 

essas árvores chacoalham os fios, desligando a fiação elétrica. Fora isso, há um complexo 

arbóreo bastante grande em regiões tombadas da Cidade – principalmente região da Lapa, 

Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga grande quantidade de colônias de cupins 

árvores, comprometidas, são vulneráveis a quedas quando há chuvas. Assim, temos acidentes 

que muitas vezes podem ser fatais. Então, é oportuno este projeto de lei do Vereador Toninho 

Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores localizadas em logradouros públicos. 

Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por 

concluída esta audiência pública.  
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sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá 

se a projeto de lei que altera alguns itens com o 

objetivo de aperfeiçoar e modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém inscrito? 

(Pausa) Não havendo, considero concluída a audiência pública do presente projeto. 

Bem vindo, nobre Vereador David Soares a esta Comissão.  

Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. “Dispõe sobre a remoção de 

públicos municipais que por doença ou outro motivo 

relevante possam vir a ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio 

Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há. Eu falarei. Eu 

diria que São Paulo precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies 

arbóreas. Tanto o Vereador Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão 

das árvores em São Paulo é complexa, uma vez que provavelmente 50% das quedas de 

energia elétrica da Cidade são decorrentes das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, 

essas árvores chacoalham os fios, desligando a fiação elétrica. Fora isso, há um complexo 

principalmente região da Lapa, 

Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga grande quantidade de colônias de cupins – onde essas 

árvores, comprometidas, são vulneráveis a quedas quando há chuvas. Assim, temos acidentes 

o, é oportuno este projeto de lei do Vereador Toninho 

Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores localizadas em logradouros públicos.  

Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por 
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Item 20, PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. “Dispõe sobre a criação de um 

banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de 

espécies ameaçadas, e dá outras providências.”

Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta au

aprovado.  

Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se 

conseguirmos entendê-lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras. 

“Justificativa. (...) 

Certificado de Conclusão para

descritivas referentes às instalações realizadas na Edificação. 

(...)  

Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de f

todas as peças gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é 

necessário saber com certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás 

canalizado e fiação elétrica. (...).”

Agora, me parece bastante cl

realizada a audiência pública do projeto. 

Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial 

a da professora Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a 

todos os que estão assistindo a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no 

auditório.  

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
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41/2014, do Vereador Laércio Benko. “Dispõe sobre a criação de um 

banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de 

espécies ameaçadas, e dá outras providências.” 

Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta au

Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se 

lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras. 

“Justificativa. (...) O projeto estabelece como requisito para a expedição do 

Certificado de Conclusão para Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e 

descritivas referentes às instalações realizadas na Edificação.  

Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de f

todas as peças gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é 

necessário saber com certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás 

canalizado e fiação elétrica. (...).” 

Agora, me parece bastante claro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro 

realizada a audiência pública do projeto.  

Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial 

Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a 

todos os que estão assistindo a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
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41/2014, do Vereador Laércio Benko. “Dispõe sobre a criação de um 

banco de sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de 

Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta audiência pública. projeto 

Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se 

lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras.  

quisito para a expedição do 

Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e 

Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de forma clara 

todas as peças gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é 

necessário saber com certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás 

aro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro 

Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial 

Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a 

todos os que estão assistindo a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.  


